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Projeto de Lei
 
Acrescenta-se o Parágrafo Único ao Artigo 1º da Lei

nº 12.916, de 16 de abril de 2008, que dispõe sobre o

controle da reprodução de cães e gatos e dá outras

providências.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
Artigo 1º - Fica acrescentado o Parágrafo Único ao Artigo 1º da Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008,
com a seguinte redação: 
 
“Artigo 1º – (...)
 
Parágrafo Único – Para as finalidades desta Lei, cães e gatos ficam reconhecidos como seres sencientes,
sujeitos de direito, que sentem dor e angústia, o que constitui o reconhecimento da sua especificidade e
das suas características em face de outros seres vivos.
 
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

Tenho a honra de trazer à apreciação dos Nobres pares a presente propositura, que tem como objetivo de
acrescentar ao Artigo 1º da Lei nº 12.916, de 16 de abril de 2008, o parágrafo único, com a seguinte
redação: “Para as finalidades desta Lei, cães e gatos ficam reconhecidos como seres sencientes, sujeitos
de direito, que sentem dor e angústia, o que constitui o reconhecimento da sua especificidade e das suas
características em face de outros seres vivos.”.
 
Preliminarmente, constata-se que o Projeto em apreço se encontra dentro das disposições constantes do
Regimento Interno e da Constituição Bandeirante, não havendo que se falar em qualquer vício formal ou
material.
 
Há que se destacar, inclusive, que o estado possui competência constitucional para legislar, no âmbito
local, sobre a presente matéria. De acordo com o artigo 24, VI da Constituição Federal, é competência
comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  legislar  sobre  “florestas,  caça,  pesca,  fauna,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle
da poluição;”. 
 
A senciência é a habilidade de um indivíduo de experimentar emoções tanto positivas quanto negativas e
de expressar sentimentos de maneira consciente. De acordo com a literatura científica, além dos seres
humanos,  animais  vertebrados e alguns invertebrados também possuem estruturas neuronais  que
possibilitam a consciência. Por isso, cães e gatos demonstram, através de seus comportamentos e
características mentais, sinais que os qualificam como seres sencientes. 
 
A implementação do Parágrafo Único é uma forma de contribuir para a melhoria das condições de vida
desses animais, garantindo-lhes cuidados básicos e proteção efetiva contra abusos.
 
Desse modo, essa alteração pode influenciar positivamente o comportamento da sociedade, promovendo
uma maior conscientização e educação sobre o bem-estar animal, estimulando uma cultura de respeito e
empatia. 
 
Nestes termos, dada à fundamentação exarada, considerando que a presente propositura encarna a
defesa  da  supremacia  do  interesse  público,  colocando  em  prática  os  princípios  Constitucionais
supracitados, trago esta propositura para análise dos Nobres pares, requerendo, desde já, que após a
devida leitura, debate e compreensão, concedam o voto favorável ao presente Projeto. 
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A

Ficha informativa

LEI Nº 12.916, DE 16 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de lei nº 117/08, do Deputado Feliciano Filho - PV)

Dispõe sobre o controle da reprodução de cães e gatos e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O Poder Executivo incentivará a viabilização e o desenvolvimento de programas que
visem ao controle reprodutivo de cães e de gatos e à promoção de medidas protetivas, por meio de
identificação, registro, esterilização cirúrgica, adoção, e de campanhas educacionais para a
conscientização pública da relevância de tais atividades, cujas regras básicas seguem descritas
nesta lei.
Artigo 2º - Fica vedada a eliminação da vida de cães e de gatos pelos órgãos de controle de
zoonoses, canis públicos e estabelecimentos oficiais congêneres, exceção feita à eutanásia,
permitida nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas  incuráveis que
coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais.
§ 1º - A eutanásia será justificada por laudo do responsável técnico pelos órgãos e
estabelecimentos referidos no caput deste artigo, precedido, quando for o caso, de exame
laboratorial, facultado o acesso aos documentos por entidades de proteção dos animais.
§ 2º - Ressalvada a hipótese de doença infecto-contagiosa incurável, que ofereça risco à saúde
pública, o animal que se encontre na situação prevista no "caput" poderá ser disponibilizado para
resgate por entidade de proteção dos animais, mediante assinatura de termo de integral
responsabilidade.
Artigo 3º - O animal com histórico de mordedura, injustificada e comprovada por laudo médico,
será inserido em programa especial de adoção, de critérios diferenciados, prevendo assinatura de
termo de compromisso pelo qual o adotante se obrigará a cumprir o estabelecido em legislação
específica para cães bravios, a manter o animal em local seguro e em condições favoráveis ao seu
processo de ressocialização.
Parágrafo único - Caso não seja adotado em 90 dias, o animal poderá ser eutanasiado.
Artigo 4º - O recolhimento de animais observará procedimentos protetivos de manejo, de
transporte e de averiguação da existência de proprietário, de responsável ou de cuidador em sua
comunidade.
§ 1º - O animal reconhecido como comunitário será recolhido para fins de esterilização, registro e
devolução à comunidade de origem, após identificação e assinatura de termo de compromisso de
seu cuidador principal.
§ 2º - Para efeitos desta lei considera-se "cão comunitário" aquele que estabelece com a
comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, embora não possua responsável
único e definido.
Artigo 5º - Não se encontrando nas hipóteses de eutanásia, autorizadas pelo artigo 2°, os animais
permanecerão por 72 (setenta e duas) horas à disposição de seus responsáveis, oportunidade em
que serão esterilizados.
Parágrafo único - Vencido o prazo previsto no caput deste artigo, os animais não resgatados,
serão disponibilizados para adoção e registro, após identificação.
Artigo 6º - Para efetivação deste programa o Poder Público poderá viabilizar as seguintes medidas:
I - a destinação, por órgão público, de local para a manutenção e exposição dos animais
disponibilizados para adoção, que será aberto à visitação pública, onde os animais serão
separados conforme critério de compleição física, de idade e de temperamento;
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periódica e de que o abandono, pelo padecimento infligido ao animal, configura, em tese, prática de
crime ambiental;
III - orientação técnica aos adotantes e ao público em geral para os princípios da tutela responsável
de animais, visando atender às suas necessidades físicas, psicológicas e ambientais.
Artigo 7º - Fica o Poder Público autorizado a celebrar convênio e parcerias com municípios,
entidades de proteção animal e outras organizações não-governamentais, universidades,
estabelecimentos veterinários, empresas públicas ou privadas e entidades de classe, para a
consecução dos objetivos desta Lei.
Artigo 8º - A infração aos dispositivos desta lei acarretará a aplicação de multa pecuniária no valor
correspondente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aplicadas
em dobro na hipótese de reincidência.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 9º - Vetado.
Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.
Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de abril de 2008.
José Serra
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de abril de 2008.
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